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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAçõES DO

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE - ESTADO DO CEARÁ,

REF.: PREGAO ELETRONICO N" 2024.07.01.2

Objeto: Contratação de serviços a serem prestados no serviços de

Administração, Preparo e Distribuição de até 1000 (um mil) refeições

/ almoços ao dia, objetivando atender as demandas do Restaurante

Popular lunto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho de Juazeiro do Norte/CE.

SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS, RAzÃo SOGIAL: STENIO PIERRE

COSTA SILVA, pessoa jurídica de direito privado, qualificada nos autos do pregão eletrônico

epigrafado, inscrita no CNPI/MF sob o no 28.O27.72t/O001-46, licitante vencedora do certame

e interessada direta no procedimento licitatório, vem, respeitosa m ente, por meio de seu

representante que adiante assina, perante vossa senhoria, nos termos do § 40, do Art. 165, da

Lei L4.t33/2O21 clc o item 75.2.t. do Edital, oferecer tempestivamente suas

CONTRARRAZõES neCUnSAIS em face dos recursos administrativos interpostos pela

empTesas CWM INDÚSTRIA ALIMENTÍCTA ITOA, NOBRE SABOR REFEIçõES LTDA e

PONTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVIçOS LTDA, as quais, inconformadas com

o resultado do certame buscam macular um procedimento licitatório lícito e transparente e, para

contrapor, passa-se a aduzir as seguintes razões de fato e direito.

Razão Social: Stenio Pierre Costa Silva
CNPJ: 28.027.121/0001-45
Rua Rui Barbosa, ne 780, Bairro Limoeiro
CEP: 63.030.000 - Juazeiro do Norte - Ceará

scosyemp@gmail.com
(88) 9 96664475
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r - BREVE EXPOSTçÃO DAS RAZõES RECURSATS.

Alegam as recorrentes, em apertada síntese, os seguintes pontos:

1. ARGUMENTOS DA EMPRESA CWM INDÚSTRIA ALIMENTICIA LTDA

D Não apresentar prova de garantia iuntamêntê com a proposta, conformê previa

Edital, sendo êntregue separadamente, deixando dê cumprir Item 11.2 do Edital ê

Art. 58 da Lei 14.133/2021;

E Prova dê garantia da proposta com valor não atende ao Preconizado: este

deveria ser, de 1olo (um por cento) do valor estimado da contratação. O gue fere

Itens 11.2 ê 11.2.4 do Instrumento Convocatório;

- Que seria: valor estimado do contrato dê R$ 3.611.520,00 (três milhões,

seiscentos e onze mil, quinhentos e vinte reais) gatantla 1olo: R$ 36,115,20

(trinta ê sêis mil. cento e quinze reais e vinte centavos); sendo apresentado pela

ora RECoRRIDA garantia no valor de R$ 19.773.60 (dezenove mil setecentos e

setenta e três reaís e sessenta centavos);

tr ceÉidão de Registro e Regularidade - CRR êxpedido pelo Conselho Regional de

Nutricionistas da l1â Região (cRl{11) com dados em desacordo com os

documentos apresentados para pessoa Jurídica, o que torna o documento Nulo de

Pleno Direito. A empresa deixa de atênder ao prêconizado no Termo de Referência

em seus ltens 11.10.6 e Ll.lO.7t além da legislaçáo correspondente e suas

resoluções;

E Apresentar Licença sanitária e Alvará dê Funcionamento lncompatívêls ao

Objeto Licitado, não estando, a Fornecedora. nem mêsmo apta a exercer a

atividade de fornecimento de alimentação ou similar;

tr Atestados de capacidade técnica apresentados são inválidos, por se tratar de

serviço contínuo, pois não são reglstrados ou averbados pelo rêspêctlvo conselho

dê Classe e o tempo é inferior ao preconizado, Não atende, portanto, Decreto

Municipal Juazêiro 906/23, Art. 32, INC. II e Resolução CFN 70312022, cAP lll
Art.30;

Razão Social: Stenio Pierre Costa Silva
CNPJ: 28.027.12U0001-46
Rua RuiBarbosa, ne 780, Bairro Limoêiro
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E Não comprovou capital social mínimo de loolo (dez por cento) do valor

estimado da Licitação em qualquer documento, conforme exigido no ltem 12.l.t
do Edital;

tr Na quallficação técnica apresentou declaração invállda para indicaçáo do

pêssoal

indicado (nomes), muito menos da oualificacão específica de cada membro da

eouipe. de acordo com exiqido pelo Item 12.1,i do Edital.

2. ARGUMENTOS DA EMPRESA NOBRE SABOR REFEICOES LTDA:

tr Inexistência da correta verificaçáo acerca da comprovação de apresentação da

documentação exigida no item 12.o, subitens "g" e "h" do Editâ|, bem como ao

item 1o.1.4, subitens correspondente à qualificação técnica;

E A empresa Recorrida não apresentou a comprovação de aptidáo para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio de atestado(s)
íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de diÍeito público ou privado;

trAlvará sanitário anexado pela empresa Recorrida não atende aos requisitos
mínimos para sua corrêta aplicaçáo nesta Licitação.

3. ARGUMENTOS DA EMPRESA PONTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVICOS

tr A Rêcorrida âpresentou Atestados de Capacidade Técnica provenlentes de

contratos em execução, ou seja, atestados de cumprimento parcial, êm

desrespeito a legislação e aos ltens 12.1, f) do Edital e 10.1.4 do Termo de

Rêferência;

Nesse sentido, a fim de organizar sistematica mente a defesa, DIVIDIR-SE-Á A pEÇA DE

CoNTRARRAZõES EM RAzÃo Dos ARGUMENTos susctrADos poR CADA EMpREsA,

Razão Social: Stenio Pierre Costa Silva
CNPJ: 28.027.12U(xr01-46
Rua Rui Barbosa, ne 780, Bairro Limoeiro
CEP: 63.030,000 - Juazelro do Norte - Ceará

scosyemp@gmail.com
(88) 9 9656447s
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IT - DOS FUNDAMENTOS JURIDTCOS.

II.1) DA FALTA DE INTERESSE RECURSAL DAS EMPRESAS CWM INDÚSTRIA

ALIMENTÍCIA LTDA E PONTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVIçOS LTDA,

Inicialmente, merece destaque que os licitantes CWM INDÚSTRIA ALIMENTÍCta tfol e

PONTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVIçOS LTDA não possuem interesse

recursal para deduzir qualquer pretensão, isso porque falta o pressuposto recursal do

interesse-proveito, notadamente porque as Recorrentes se encontram na 3â e 4a

(terceira e quârta) colocâções do certame, pelo que, mesmo que restassem
procedentes as suas razões recursais, de nada aproveitaria para si o iulgamento,
porquanto a eventual desclassificação da vencedora (nos termos dos Recursos)

apenas teria efeito de convocação da licitante subsequente, que não são as

Recorrentes ora mencionadas. Veia-se a ata da sessão:

l:!i*-*****=. ". * "* *^-*-*i
--:.

T;

t
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O Tribunal de Contas da União (TCU) entende que o interesse recursal é requisito básico sem o

qual não deve ser conhecido o recurso, observe-se:

9.3.2. em sede de pregão eletrônico ou preseÍrcial, no juizo de admissibilidade das

intenÇões de recurso a que se referem o aít.40, inciso XVIII, da Lej no

lO.5ZO/2002, o art. 11, inciso XVII, do Decreto no 3.555/2000, e o art. 26, caput,

do Decreto no 5.450/2005, deve ser avaliada tão somente a presença dos

pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação), constituindo aíronta à jurisprudência do TCU, consoante Acórdão

L462/20!0-ÍÇU-Plenário,339/2010-TCU-PlenárÍo e 2.564/2OO9 -ÍÇU- Plenário, a

denegação de rntenções de Tecurso funclada em exame prévio em que se avaliem

questões reÍacionadas ao mérito do pedido; (TCU. Acórdão n" 69412074. Processo

Representação 027. 404/20 73-5, Relator Mi nistro Valmi r Campelo. Plenário.

J ulgado em: 26/03120L4).

os Tribunals de Justiça pátrios compartilham do entendimento do TCU. A título de exempl<;

veja-se ementa de julgado do Tribunal de Justiça da Bahia:

APELAÇÃO CJVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAçÀO. BAHIATURSA. PREGÂO

PRESENCIAL NA O22/2O7T. DESCTASSIFICAÇÃO, INEXISTÊNCIA DOS ENDEREÇOS

INDICADOS PELA LICITANTE RECONHECIDA POR VISTORIAS TECNICAS.

DESCONSTITI.JIÇÂO DOS ATOS ADI4INISTRATIVOS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO

PROBATOR]A. DESCABIÍVlENTO NA VIA MANDAIYENTAL. ALEGAÇÃO DE FRAUDE

EM DOCUMENÍOS POR PARTE DA SEGUNDA COLOCADA. AUSÉNCIA DE

INTERESSE DÉ AGIR. EXTRAÇÀO DE CóPIAS E REMESSA AO MINISTERIO

púBlrco eARA ADoÇÀo DAS tvrEDrDAS cABÍvEIS. RECURSo coNHECIDo E NÃo

PROVIDO. (...) 4. Por outro lado, tangente à alegada falsidade dos documentos da

empresa Toldos São Paulo Ltda no bojo da licitação em comento, não há

interesse d€ agir da apelante no presente feito, visto que não se lhe

aproveitaria eventual desclassifícação dãquela emPresa no certame,

circunstânciã que, entretanto, não obst.r a adoção de medidas diversas de

apuração, com o encaminhamento dos documentos ao N4inistério Público. (TlBA.

Apelação 0332327 -87 .2012.8.05.0001. Relator Desembargador Jose Edivaldo

Rocha Rotondano. Quinta Câmara Cível. Publicado em 23/09/20L5)

Ra!ão Social: Stenio Pierre Costa Silva

CNPJ: 28.027.121/0001-46
Rua Rui Barbosa, ne 780, Bairro Limoeiro
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Assim, não merece prosperar o recurso por falta de interesse - prove ito das Recorrentes, uma

vez que ocupam as 3a e 4a colocações e impugnaram tão somente a proposta da licitante que

está na 1a colocação, nada consignando em relação às demais licitantes melhores colocadas

que elas no certa me.

II.2) DO CONTRÂPONTO AOS ARGUMENTOS DAS EMPRESAS-RECORRENTES.

Como os argumentos das empresas se repetem, organlzar-se-á a defesa em tópicos,

estruturando os tópicos similares, a fim de prestigiar a economia processual.

C Não aprêsêntar prova de garantia juntamentê com a proposta, conforme previa

Edital, sendo entregue separadamente, deixando de cumprir Item 11.2 do Edital e

Art, 58 da Lei l4.t33l2o2li

Carece de verdade tal afirmação, haja vista que toda documentação foi apresentada em tempo

hábil, notadamente quando exigido pelo pregoeiro no momento oportuno.

Merece destaque o Edital prevê o seguinte:

11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de
garantia da propostâ, no montante estipulado em 1olo (um por cento), do valor estimado
para a contratação, nos termos do Adigo 58 da Lei Federal no 74.13372027.

O termo "juntamente" não conduz a ideia que a caução deveria vir no mesmo documento

(mesmo upload) que a proposta, o que o Edital exige é, com interpretação razoável do

dispositivo, que quando da juntada da proposta, no momento conhecido como pré - habilitação,

o concorrente tenha condições mínimas de garantÍr a proposta, o que foi atestado pelo

pregoeiro no momento oportuno,

Vale salientar que no decorrer do certame, o pregoeiro assinalou o prazo de 2 horas para que a

Recorrida juntasse a documentação necessária (às 12:25:59) e que, só após a juntada da

proposta adequada e dos documentos de habilitação e de garantia é que a empresa enviou

mensagem ao Prêgoeiro (14:76:27), o que constata que toda documentação foi anexada

conjuntamente, veja-se :

Razão Social: Stenio PierÍe Costa Silva
CNPJ: 28.027.12U0001-45
Rua Rui Barbosa, ne 780, Bairro Limoeiro
CEP: 63.030.000 - Juazeiro do Norte - Ceará
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Note que o arrazoado do Recorrente entende que deveria a garantia e a proposta irem no

mesmo anexo, o que é desconectado da *ial]q?,q:, ,q.,i!g a falíbítidade do argumento.

Portanto, os anexos foram colacionados em momento oportuno e só após sua luntada

completa foi que a Recorrida sinalizou ao pregoeiro a juntada da documentação, o que denota

o cumprimento ao item do edital e da sessão pública de pregão. Nesse sentido, o Professor

Ronny Charlesr:

"Momento da Apresentação da Garantia da Proposta

Conforme o caput do drt. 58 dd Lei no 14.1J3/21, no momento da aprescntacào da

proposta de preços, todos os ltcitantes deverão dpresentar a cornprovaçào do recolhÍttí'Ítlo

da quantia d titulo dc garantía de proposta como requisito de pré-l.tabilítação.

E importante destacar que o momento de apresentação da comprovação da garantia de

proposta varia conforme a forma da licitação (presencial ou eletrônica). Nas licitdções

presenciais, a apresentaÇáo ocorre no ato da entrega dos envelopes (proposta de preço e

habÍlitação), enguanto nas ticitações eletrônicas, a comprovação da garantia de

proposta deve ser realizada no ato do cadastramento da proposta de preços do

fornecedor junto ao sistema utilizado (Ex-: COMPRAS.GOV.BR, LICITANET, PORTAL DE

COMPRAS PÚBLICA,, etc.)." (destaques nossos)

1 Disponível em httpsr//ronnvcharlcs.com.br/pêrantia-de-orooosta-no oectos-lepais-e-doutrina ros/rocedimento-licitatorio-as
Acesso em: 26/07/2024

Razão Sociâl: Stenio Pierre Costa Sllva
CNPJ: 28.027.121/0001-46
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Ainda que assim não se compreenda, vale destacar que Acórdão 468/2022 - plenário- TCU,

reafirma jurisprudência consolidada do TCU que expõe que a vedação à inclusào dc novo

documento (prevista no art.43, §3o, da Lei 8.666/93 e no arl. 64 da Nova Lei de LicitaÇões),

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação

e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro,

devendo a razoabilidade imperar e ser mantida a decisão do pregoeiro.

tr Prova de garantia da proposta com valor não atende ao preconizado: este

deveria ser, de lolo (um por cento) do valor estimado da contratação, O que fere
Itens 11.2 e LL,2.4 do Instrumênto Convocatóriol

- Que seria: valor estimado do Contrato de R$ 3,611,52O,OO (três milhões,

seiscentos e onze mil. quinhentos e vinte rêais) garantia 1olo: R$ 36.115,2o
(trinta e seis mil, cento e quinze reais e vinte centavos); sendo apresentado pela

ora RECORRIDA garantia no valor de R$ 19.773,60 (dezenove mil sêtecêntos e

setenta e três reais e sêssenta centavos);

Quanto ao argumento de defeÍto na prestação de garantia da proposta, esse também carece

de verdade.

A garantia da proposta se refere não ao valor orçado pela Administração Pública, e sim ao

valor ofertado pelo licitante, porquanto ele garante o valor referente a sua proposta e não ao

valor global descrito no edital. Nesse sentido, o Professor Ronny Charles2:

2 0isponívelem: httDs://ronnvcharles.com.brlgarantia-de-prooosta-no-Drocedimento-licitatorio-aspectos'legais-e-doutrinarios/
Acesso emt 26/07 /2024

Razão Social: Stenio PieÍre Costa Silva
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"Oportuno também t.razer à baila a questão da oportLtnidade de soliciLar em

edital a apresentação da garantia de proposta no valor correspondente para

a contrataÇão do item ou para o lote de interesse de participaÇão do

licitante. Em gue pese a Lei no 74.733/27 no seu artigo 58 § 7o

mencionar gue tal garantia não poderá ser superior a 7o/o (um por

cento) do valor estimado para a contratação, esse entendimento
refere-se à contratação pretendida por participação do licitante que

não necessariamente será a totalidade do objeto do certame."
(destaques nossos)

Poftanto, a garantia atende ao edital e aos comandos da Let 14.133/2021 (Nova Lei de

Licita ções e Contratos Administrativos).

D certidão de Registro e Regularidade - cRR expedido pelo Conselho Regional de

Nutricionistas da t1ã Região (CRN11) com dados em desacordo com os

documentos aprêsentados para pessoa Jurídica. o que torna o documento Nulo dê

Pleno Direito. A empresa deixa de atendêr ao preconízado no Termo de Reíerência

em seus ltens 11.10,6 e 11.10.7, além da legislação correspondente e suas

resoluções;

Alega a recorrente que conforme a Certidão de Registro e Regularidade anexa aos autos do

processo licitatórío, consta o Capltal Social de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), divergindo

totalmente do constante no Contrato Social, que seria o importe de Rg 300.000,00 (trezentos

mil reais), registrado na junta comercial na data 15 de julho de 2024.

Assevera que havendo qualquer alteração nos dados descritos na CRR e/ou na regularidade da

pessoa jurídica, após a data de expedição da certidão, torna o documento inválido e nulo de

pleno direito (Resolução 702/2L, clo Conselho Federal de Nutrição).

As normas infralegais, expedidas pelos conselhos profissionaÍs impõem que a cedidão de

inscrição no respectivo conselho perderá sua validade se algum dado cadastral contido nesse

documento sofrer modificação.

Razão Social: Stenio Pierre Costa Silva
CNPJ: 28.027.121/0001-46
Rua Rui Barbosa, ns 780, gairro Limoeiro
CEP: 63.030.000 - Juazeiro do Norte - CeaÍá
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Isto vem sendo o motivo porque em muitos processos licitatórios, os lÍcitantes impugnam

certidão apresentada por concorrente sob o argumento de perda de validade do documento em

razão da alteração posterior de dados cadastrais, mesmo que seiam alterações
meramente formais,

A boa doutrina e Cortes de Contas têm entendido que é t1e boa técnica defender a mítigação

desse rigor forma l.

A finalidade da referida exigência oe habilitação (certidão de inscrição no respectivo conselho

profissional) tem como objetivo a averiguação de que o licitante se encontra devidamente

inscrito e registrado na entidade competente para promover a fiscalização da atividade

profissional envolvida na execução do futuro contrato.

Nesse sentido, mesmo que a certidão apresentada por um dos licitantes não retrate sua

situação atualizada, pode ser plenamente possível extrair, da documentação geral apresentada

para fins de qualificação técnica, a existência de efetiva inscrição nessa entidade e de

informações adicionais que tenham importância para a habilitação em licitação.

E nítido caso de aplicação do princÍpio do formalismo moderado, aceitando o preenchimento

de um dos requisitos de habilitação por via distlnta daquela prevista no edital, Neste sentido

temos acórdão do Tribunal de Contas da União:

"5. De fato, a administração não poderia prescindir do menor preço, apresentado pela

empresa vencedora, por mera questão formal, considerando que a exigência editalícia foi

cumpridô, embora que de forma oblíqua, sem prejuízo à competitividade do certame,

6. Sendo assim, aplica-se o principio do formalismo moderado, que prescreve a

adoção de foÍmas simples e suficientes para propiciãr adequado grau de certeza,

segurança e respeito aos direitos dos administrado§, promovendo, assim, a

prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas ainda as

formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados, tudo de acordo

com o ad. 20, § único, incisos VIII e IX, da Lei Federal no 9.784, de 29 de janeiro de 1999

(TCU, Acórdão no 7.334/2009, Primeira Câmarâ, Rel. Min. Augusto Nardes, j. ern

08,12.2009.)

',.t"'iiIf| t,! t r.,.
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No mesmo sentido o Superror Tribunal de lustiça já se posicionou da seguinte Íorma

Administrativo- Lrcrtaçâo. Edital. Exigência de Reqistro no Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia. Defeito menor na certidão, insuscetível de

comprometer a certeza de que a empresa está registrada no Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, não pode impedir-lhe a participação na

concorrência. Recurso ordináflo improvido, (STl, Rt45 no 6.198, Rel. lvlin. Ari Pargendler,

j. em 13.12.1995.) (negritos de ora)

Desta forma e incontroverso que, ainda que o documento apresente uma irregularidade formal

isso 'per si'não afetaria a efetiva condição do licitante de registrado perante a entidade

profissional.

Em suma o vício de falta de atualízação de certidão em conselho profissional não parece ferir o

conteúdo principal do ato (para os fins do atendimento da exigência de habilitação), o que

torna viável sua aceitação fundamentada nos autos do procedimento licitatório (mediante

análise conjunta à documentação apresentada) para o fim de demonstrar a regular inscriÇào

do particular junto à entidade profissional competente.

Observamos que em casos extremos em que de fato exista a necessidade de esclarecimento

imedíato em tais certidões a lei permite a realização de diligência junto à entidade profissional

competente no intuito, apenas, de se certificar de que a pessoa jurídica está devidamente

inscrita nessa entidade, estando pendente apenas a atualização de suas informações cadastrais

, o que não impede por motivos óbvíos a sua habilitação em licitação e exercício de suas

atividades profissronais (Acórdão 1,2LL/2O27 do TCU).

Ainda, vê-se que a Recorrente não demonstra gue a certidão anexada pela Recorrida

contém vício; a certidão pelo Conselho de Nutriçáo foi exarada em L5/07/2íJ24 (às

10:57) e a Recorrente alega que a alteração no estatuto da Recorrida ocorreu em

15/07/2O24t mas sem precisar a data. Nesse sentido, há presunção de veracidade da

certidão, visto que exarada na mesma data apresentada como da alteração, não

tendo a Recorrente se desincubido do ônus de comprovar a irregularidade apontada

na certidão.
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Por fim, a Universidade Federal de Pernambuco, pelo setor de licitação, já afastou a tese de

irregularídade da certidão emitida pelo Conselho de Nutrjção. Veja-se (Processo no

2307 6.022594 / 20 1.9 -4O)r :

"Sobre o fato de a empresa ATL Alimentos LTDA ter apresentado Certidão de Reg stro de

Quítação - CRQ rnválido, tem-se que a apresentação do CRQ mostra que a empresa

se encontra devidamente registrada no Conselho Regional de Nutrição - CRN,

tendo o documento o intuito de comprovar, ainda. as atribuições técnicas da

empresa e a inexistência de débitos com o referido Conselho." (destaques

nossos)

E Apresentar Licença Sanitária e Alvará de Funcionamento incompatíveis ao

Objeto Licitado, não estando, a Fornecedora, nem mesmo apta a exercêr a

atividade de fornêcimênto de alimentação ou similari

tlAlvará Sanitário anexado pela emplesa Recorrida não atende aos requisitos
mínimos parã sua correta aplicação nesta Licitação,

Os documentos ouestionados não constam como necessários à oarticioacão do certame

ou como essenciais à fase de habilitacão

Com o devido resperto, a Recorrente lançou tese, mas sem explicar qual relação ela tem

com o Edital ou com a Licítação. Veja que ele aduz genericamente que a empresa não possui

os requisitos necessários para participar do pregão.

Contudo, ela mesmo juntou dois alvarás, da sede da licitante, de sua condição sanitária

e de fu ncionamento.

3 Disponível em: Íle illt ltt:stslpslgownlcêd:/_Leç159_çLo__BcsgIl-sD_ü Acesso emt 26/07 /2024.
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Por conseguinte, a licença sanitária apresentada pela licttante ora Recorrida Tevela a sua

conformidade perante a vigÍlância sanitária do seu municíplo sede, para atuar com preparo e

fornecimento de refeições preparadas, e, assim, há autorização do respectivo órgão sanitário

para que a referída empresa exerça as atividades necessárias à execução do objeto ora

licitado, sendo imperiosa a sua habilitação do ceftame.

Logo, a Recorrente, ao tentar se imiscuir no papel do pregoeiro, desautorizando a

empresa vencedora a apresentar Alvarás emitidos nos termos das leis locais do Município de

luazeiro do Norte/CE demonstra sua carência argumentativa, demonstrando apenas sua

v intenção protelatória no pregão.

Note-se que a empresa Recorrida possui seus alvarás vinculados ao Município de

Juazeiro do Norte/CE, não havendo qualquer embaraço neles. A recorrente aduz que o Alvará

não é claro o sufrciente, mas sem deixar claro qual o vício e como a omissão é imputada à

Recorrid a.

O TCU possui posição firme que não cabe questionar a regularidade de documentação

emitida unilateralmente pelo poder público (como, por exemplo, um alvará), tendo em vista

que não e de responsa bilidade do administrado o cadastro e emissão das informações pré-

autorizadas pelo ente público. Veja-se:

Acordào L.2O3/2011 - TCU - Plenário:

1...1 A aferição da compatibilidade dos serviços a serem contratados pela Administração

Pública com base unicamente nos dados da enrpresa licitante que constam no cadastro de

atividades da Receita Federal não encontra previsão legal [...]

[. .] a unidade técníca reputou como indevido o impedimento de partlcipação da llcitante no

certame, mesmo com esta trazendo em seu contrato social objetivo compativel com o

objeto desejado (transporte urbano de passageiros transporte urbano de cargas). [...].
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Tambem a Receita Federal entende do mesmo modo:

Diante disso, i€ssa/ta-se que não haveria a priori iesão e motivo para a exclusão dd

empresa por nào apresentar todds as int'ormaÇôes sobre a sLta CNAE. Além dÉso, a

empresa também poderá comprovar gue possui especialização no ramo da atividade
li€itada por meio do seu contrato social (Dalc?acia da R,cccita Fcdcral de )Ltlgan1tto

em Porto Alegre - 6a furma. Portdl Fazenda do Governo Federal. (Grífo nossa)

Portanto, os alvarás se encontram de acordo com a Ler e com o Edital, não se podendo

desconside rá- los com base em fundamentação genérica da recorrente.

Por fim, tambem Universidade Federal de Pernambuco, pelo setor de licitação, já afastou

a tese de irregularidade de alvará. Veja-se (Processo no 2307 6.022594/2019-40)1

Sobre o fato de a empresa ATL Alimentos LTDA não ter apresentado alvará sanitário,

entende-se que a reterida empresa apresenlou na Proposta Comercial (Doc.243, p.?) o

Alvará de Licença emitido pelâ Prefeitura Municipal de Cabedelo/PB, constando

como atividade econômica (156201OO1) o Fornecimênto de alimentos

transportados, e da Vigilância Sanitária para o transpoÊe de alimentos. o alvaÍá

sanitário, especificamente, em conformidade com o objeto do certame, pode ser

documentação complementar. A diligência apresentada à Prefeitura Municlpal de

Cabedelo/PB (Doc. 258) para validação da declaração da vigilância sanitáÍia não obteve

retorno, entretanto a ausência de resposta da prefeitura não invalida â documentação

apresentada pela empresa, (destaques nossos)

tr Atestados de capacidade técnica apresentados são inválidos, por se tratar de

serviço contínuo, pois não são rêglstrados ou averbados pelo respectivo Conselho

de Classe e o tempo é inferior ao preconizado, Não atende, portanto, Decreto

Municipal Juazeiro 906123, Art.32, INC, II e Resolução CFN 7O312022, c^P lI-,
Art.30;

E Inexistência da correta verificação acercâ da comprovação de apresentaçáo da

documentação exigida no item 12.O, subitens do Edital, bem como ao

item 1O.1.4, subitens correspondente à qualificação técnica;

4 Disponível€m ct o oR curso df Acesso em: 26/07 /2024
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E A empresâ Recorrida não apresentou a comprovação de aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

E A Recorrida apresentou Atestados de Capacidade Técnica provenientes de

contratos em execução, ou seja, atestados de cumprimento parcial, em

desrespeito a legislaçáo e aos ftens 12.1, f) do Edital e 10.1.4 do Termo de

Referência;

A mera argumentaÇão que inexiste comprovação de realização de objeto similar

pertinente que legitime a capacidade técnica da recorrida não merece guarida, diante das

próprias previsões editalícias que regem o tema.

A recorrente faz uma confusão sobre os documentos apresentados pela recorr,da. Isso

porque, não é exigível prova que a empresa prestou igual objeto para verificar se a empresa

possui aptidão técnica para prestar o objeto da licitação. O que se exige é que a empresa

vencedora traga atestado de capacidade técnica para entregar o objeto licitado.

Aqui, vale consiÇnar que não se exige que, para cada lote, sejã apresentado atestado de serviço

igual ao item que se busca contratar. Basta a apresentação de elementos que demonstrem ter

a empresa a capacidade necessária de entregar o objeto de acordo com as condições da proposta

e, para isso, juntando-se atestados de capacidade de objetos similares já supre o requisito de

habilitação técnica. Nesse sentido a jurisprudêncÍa consolidada do Tribunal de Contas da União

(TCU):

Rarão Social: Stenio Pierre Costa Silva
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Acórdão 449/2017 - Plenário I Minístro IOSÉ MÚCIO M)NTEIRo

Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação

exclusiva de mão de obra, os atestados de capacidade técnica devem

comprovar a aptidão da licitante na gestão de mão de obra, e não na

execução de seruiços idênticos aos do obieto licitado, sendo

imprescindível motivar tecnicamente as situações excepcionais.

Acórdão i61/2017 - Plenário I Ministro Vital do Rego

É obrigatório o estabetecimento de parâmetros objetivos para análise da

comprovação (atestados de capacidade técnico-operacional) de que a

licitante iá tenha prestado seruiços pe,tinentes e compatíveis em

característícas, quantidades e prazos com o obieto da licitação (art.

30, inciso II, da Lei 8.666/1993).

Com os Acórdãos acima especificados, fica bem claro a posição do TCU sobre este tema,

ou seja, os Atestados devem comprovar que o licitante tenha aptidão na área licitada e não

especificada mente a cada item do objeto licitado.

Vale mencionar, outrossim, que nem uma lei que rege procedimentos licitatórios prevê

exigência de mesmo objeto, nesse sentído:

Representação de empresa acusou possíveis irregularidades na condução

do Preoão Eletrônico 280/2012, promovido pelo Instituto Nacional de Câncer

(Inca), destinado à contratação de solução de storage. Três empresas

participaram do certame, sendo que a classificada em primeiro lugar veio a

ser inabilitada. Entre os motivos que iustificaram essa decisão,

destaque-se a apresentação por essa empresa de atestados técnicos

desacompanhados das notas fiscais, exigência essa que constara do

respectivo edital. A respeito de tal questão, o relator anotou que "a
jurisprudência do Tribunal é firme no sentido de que o art. 30 da Lei

Razão Sociali Stenio Pierre Costa Silva
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8.666/1993, ao utilizar a expressão'limitar-se-á', elenca de forma exaustiva

todos os documentos que podem ser exigidos para habilitar tecnicamente

um licitante (v.9. Decisão 739/2001 - Plenário; Acórdão 597/2007 -
Plenário)".

Ressaltou, ainda, que "nenhuma dúvida ou ressalva foi suscitada, pela

equipe que conduziu o certame, quanto à idoneidade ou à

fidedignidade dos atestados aptesentados pela empresa", E, mesmo

que houvesse dúvidas a esse respeito, "de pouca ou nenhuma

utilidade teriam as respectivas notas fiscdis". Em tal hipótese, seria

cabível a realização de diligências para esclarecer ou complementar a

instrução, consoante autoriza do § 30 do art. 43 da Lei 8.666/1993. O

Tribunal, então, ao acolher proposta do relator e por considerar

insubsistente esse e o outro motivo invocados para justificar a mencionada

inabilitação, decidiu: a) determinar ao Inca que torne sem efeito a
inabilitação da detentora da melhor oferta na fase de lances, "anulando

todos os atos subsequentes e retomando, a partir desse ponto, o andamento

regular do certame"; b) dar ciência do Inca de que a exigência de

apresentação de atestados de comprovação de cdpacidade técnica

"acompanhados de cópias das respectivas notas fiscais, afronta o
disposto no art. 30 da Lei 8.666/1993". Acórdão 944/2013-Plenário, TC

003.795/2013-6, relator Ministro Benjamin Zymler, 17.4.2013.

Vale consignar que os atestados de serviços em andamento estão de acordo com o edital

e com a Lei. A Lei 14.133/2021 (arl. 67, § 50) apenas informa que os atestados devem ter

atualidade dos últimos 03 (três) anos, não vedando o serviço em andamento, o que é próprio

dos serviços contín u os,

Portanto, há nos autos elementos concretos que demonstram a ampla capacídade

técnica da recorrida, além de informarem a confiabilidade da empresa frente o interesse

público, demonstram a falta de fundamento do recurso apresentado pela recorrente, devendo

esse ser ser não provido.
Razão Social: Stenio Pierre Costa Silvã
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tr Não comprovou Capital Social mínimo de loo/o (dez por cênto) do valor
estimado da Licitação em qualquer documento, conforme exigido no Item 12.l.t
do EditaU

A lei 14.133 de 21 de abril de 2021, nova Lei de Licitações e Contratos, em

seu artigo 69, estabelece que nos casos em que o Edital exigir na habilitação

econômico-fina nceira, mais especificamente no que tange ao Capital Social Mínimo,

o percentual incidirá sobre o valor estimado da contratação, e não da licitação,

veja m os :

Art. 69. A habilitado econôm ico-fina ncelra visa a demonstrar a aptidão econômica do

licitante para cumprir as obrigaçôes decorrentes do futuro contrato, devendo ser

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital,

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à ôpresentação da seguinte

documentação:

lr"ri,.il Iti'rrr.rl r, r, i,
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§ 40 A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços,

poderá estabelccer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo

equivalente a até 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação. (destaques

nossos)

No caso em tela, apesar do valor estimado da licitação estar estabelecido em R$

3.677.520,00 (três milhões, serbcentos e onze mil, quinhentos e vinte rearb), visto que,

foi arrematada pelo recorrido no montante de _R$ 7.977.360,00 (um milhão, novecentos e

setenta e sete mil, trezentos e sêssenta reais), sendo esse o valor da futura contratação.

Portanto, o Capital Social da empresa arrematante, no montante de 30=o-09QÂ0_

(trezentos míl reais), é suficiente para atender ao Capital Social Mínimo de 10o/o do valor

estimado da contratação.

Razão Social: Stenio PieÍre Costa Silva
CNPJ: 28.027.121l0001-46
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Subsidiariamente, caso se desconsidere o argunlenio que a base de lOoio incide sobre

o valor da contratação e não da lÍcrtaçào, deve haver aplicação da ampla jurisprudência do TCU

sobre a impossibilidade de lnabilitação com base unicamente na exigência de capital social

mínimo:

Acórdão l7O/ZOO7 - Plenário

É indevida a exigência de comprovação de capital integralizado para fíns de hab itação

Acórdáo 2AA2l2OOA - Plenário

E indevida a exigência de capital integralizado para Íins de avaliação econômico-

financeira.

Acórdão l944l2OL5 - Plenário

É itegat a exqência, como condição de habilitação em licitação, de capítal social

integralízado mínimo. Tal exigência extrapola o comando legal contido no art. 31, §§

20 e 30, da Lei 8.666/1993, que prevê tão somente a comprovação de capital mínimo

como alternativa para a qualificação econômico-financeira dos licitantes.

Acórdão 236s l2OL7 - Plenário

E ilegal a exigência de capital social mínimo integralizado, para fins de habilitação, por

afronta ao disposto no art. 27 da Lei 8.666/1993.

Acórdão 232612oL9 - Plenário

É ilegal a exigôncia, como condiúo de habilitação em licitação, de capital social

integralizado mínimo. Tal exigência extrapola o comando contido no art, 31, §§ 20 e

30, da Lei 8.666/1993, que prevê tão somente a comprovação de capital mínimo como

alternativa para a qualificação econômico-financeira dos licitantes,

Acórdão LLOI/ 2o2o - Plenário

E ileqal a exígêncía, como condiúo de habílitaúo em licitação, de capitdl social

integralizado minimo. Tal exigência extrapola o comando contido no art. 31, §§ 20 e

30, da Lei 8.666/199j, que prevê tão somente a comprovação de capital social mínimo

como alternativa para a qualificação econômico-financeira dos licítantes.

Razão Social: Stenio Pierre Costa Silva
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Ademais, o capital social está próximo aos 10olo do valor descrito pela Administração, devendo

haver razoabilidade e proporcionalidade da análise de tai requisito.

tr Na qualificação técnica apresêntou declaraçáo inválida para indicação do
pessoâl técnico, instalacões e eouipamentos. Não há mencão a oualouer técnico
indicado ínomes). muito menos da qualificação espêcíÍica de cada membro da

eouipe, de acordo com êxiqldo pêlo Item 12.1.i do Edital.

D não apresentou: (i) comprovação que detém em seu quadro funcional
profissional da área de nutrição, com rcgistro no Conselho Regional de Nutriçáo,

devidamente atualizada com os dados cadastrais da empresa na Junta Comerciali

Da análise do item do Edital questionado, percebe-se que a exigência era que a empresa

que arrematasse o objeto licitado deveria informar o pessoal e sua qualificação, o que foi

realizado em Declaração da Recorrida.

O mero argumento que não houve indicação nominal não se sustenta. Aqui, vale

rememorar o histórico legislativo das leis 8.666/93 e 74.133/2OZl.

O artigo 30, § 10, I, da Lei 8.666/1993, que tratava das regras para fins de

comprovação da aptidão técnica, estabelecendo que as empresas interessadas em participar da

lrcitação devem "possulr em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica (...)".

Da interpretaÇão literal do referido dispositivo, pode se chegar ao entendimento

equivocado de que já na fase de habilitação, onde não há qualquer confirmação da

contrataÇão, o interessado já tenha que possuir profissional vinculado ao seu quadro de

funcionários.

Razão Social: Stenio PieÍre Costa Silva
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Tal interpretação, no entanto, era manifestamente equivocada, pois significarta dizer

que, antes mesmo de ser divulgado o resultado da licitâÇão, os interessados já preasariam

contratar e pagar antecipadamente por um profissional, além de providenciar a inclusão de tal

profissionat como responsável técnico perante o conselho profissional/ antecipando todos os

custos financeiros decorrentes da potencial contrataÇão, sem qualquer garantia da efetiva

contratação.

Ou seja, para aqueles interessados em partícipar da licitação e que não fossent

declarados vencedores, a adoção de todas essas providências ainda na fase de habilitação

geraria um prejuízo desnecessário, sendo prejudicial para a própria adminístração pública, pois

passaria a contar com um nÚmero menor de interessados nas licitações realizadas.

Tanto o referido dispositivo trazia confusão quanto à obrigatoríedade de que o

profissional já possuísse vínculo com a empresa antes mesmo da assinatura do contrato, que a

nova lei de licitações e contratos (Lei no 14.133/2021), em seu artigo 67, inciso I, passou a

exigir apenas a "apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional

competente(...)", retirando expressamente a regra prevista na legislação anterior de

que o profissional já deveria integrar o quadro permanente da empresa na fase de

habilitação.

Ainda que possam existir interessados que já possuam em seu quadro de funcionários

profissionais devidamente registrados como responsáveis técnicos da empresa, é comum que

para a participação em uma Iicitação os interessados busquem profissionais específicos fora do

seu quadro de funcionários que formalize o compromisso de ser o futuro responsável técnico

pela execução do contrato, caso o interessado seja vencedor da licitação e assine o contrato.

Pard tanto, basta que o profissional que ainda não pertença ao quadro de

funcionários do interessado formalize o seu compromisso através de uma declaração

escrita, de que em caso do interessado ser declarado como vencedor da licitação, irá
promover o registro da sua responsabilidade técnica pelo serviço e integrar o seu

quadro técnico.
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Nesse ponto, vale ressaltar a título exemplificativo o previsto na Lei 6.496/77, que

instituiu a "AnotaÇão de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviÇos de engenharia, de

a rq u itetu ra e ag ro nom ia.

Em seu artigo 10, a referida lei estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a

execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à

Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à'Anotação de Responsabilidade Técttica' (ART)",

Da análise do referido dispositivo fica clara a exigência de que apenas em caso de

formalização de um contrato de prestação de serviço, deve ser registrada a Anotação da

Responsabilidade Técnica do profissional pelo serviço específico clue será prestado em nome da

V pessoa jurídica contratante.

Considerando que na fase de habilitação da licitaÇão ainda não há qualquer contrato

assinado, mas sim mera expectativa de contratação, não há sequer como o profissional

indicado para compor a equipe técnica registrar previamente a sua responsabilidade técnica

pelo potencíal serviço, mas tão somente declarar seu compromisso de promover a anotaÇão da

sua responsabilidade técnica no caso do interessado ser vencedor da licitação.

Como não poderia ser diferente, por diversas vezes o Tribunal de Contas da União (TCU)

já decidiu não haver necessidade de que os responsáveis técnicos do potencial serviço a ser

prestado pertenÇam ao quadro permanente dos interessado, nem tampouco que tal exigência

possa ser feita já na fase de habilitação:

É irregular, para ftns de habilitação técnico-profissional, a exigência de que o responsável

técnico pela obra pertença ao quadro permanente de funcionários da licitante (artigos 30, §
10, inciso I, e 30, § 1a, inciso I, da Lei 8.666/1993). Acordão 1.084/2015 -Tcu-Plenário.

A comprovdção do vínculo profissional do responsável técnico com a lrcitante, prevista no

art. 30 da Lei 8.666/1993, deve admitir a apresentaÇão de cópía da carteira (le trdbalho

(CTPS), do contrato social do licitdnte, do contrato de prestação de serviÇo ou, aínda, de

declaração de contratação futura do profissiondl detentor do atestado apresentado, desde

que acompanhada da anuência deste. Acórdão 1.446/2015 - TCU - Plenárío.

Razão Social: Stenio Pierre Costa Silva
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E itegal a exqência de que o responsávet tóe)ico constc da quadro pcrmanante dô ltcitant(:

em momento dntenor à datd prevísta para a entrcga das propastas, nos tenras do .1tt. 30,

§ 1o, inciso I, da Let B.666/1993." Acôrdão :1.014/2015 TCU-PlenátD.

Conclui-se assim que é ilegítima a exigência de c1ue, para participaÇão em uma licitdÇãô,

o interessado, já na fase de habilitação, tenha que apresentar para compor sua equipe técnica,

profissional já pertencente ao seu quadro de pessoal e com responsa bilidade técnica

reg istrada.

III - DA CONCLUSAO.

Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES RECURSAIS,

requer-se:

A) A peça recursal dos recorrentes CwM INDúSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA e PoNTA

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E SERVIçOS LTDA ,tãg seja conhecida por

f altar interesse processual; para os demais, no mérito, ser improvida

integralmente, pelas razões e fundamentos expostos;

B) Seja mantida a decisão do Pregoeiro, declarando como melhor proposta a da empresa

ora recorrida no PREGÃO ELETRÔNICO No 2024.07.01 .2, com base nos fundamentos

expostos;

C) Acolham-se os argumentos dessas Contrarrazões Recursais;

D) Caso o Pregoeiro opte por não manter sua decisão, com base no Princípio do Duplo Grau

de Jurisdição, seja remetido o processo para apreciação por autoridade superior

competente.
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rp tlÊFÊtÍur^ oE Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social

e Trabalho - SEDEST
JUAZEIRO

OO NORTE

cctaa*4o Da LrClr^çÀO

.u,'... {t?d
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO INTERNA N" 23512024 - GAB / SEDEST, DE 31 DE

JULHO DE 2024.

*CRIA E NOÀÁEIA MEMBROS PARA COMPOR
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA
CAPACIDADE TECMCA DECLARADA PELA
EMPRESA STENIO PIERRE COSTA SILVA
(SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIçOS)
NO PROCESSO N" 2024.07.01.02 DE
LICITAÇÃO DO RESTAURANTE POPULAR
DE ruAZEIRO DO NORTE/CE"

A Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST de Juazeiro do

Noíe, Estado do Ceará, Josineide Pereira de Sousa Lima no uso de suas atribuições legais

dispostas pela Lei Complementar no 112, de 05 de julho de 2017 e demais atribuições

constitucionais.

CONSIDERANDO a necessidade de avaliação do desernpeúo e da capacidade técnica

da empresa Stenio Pierre Costa Silva (SCOSY Empreendimenlos e Serviços) no processo de

licitação n" 2024.07.01.02, referente à operação do Restaurante Popula4

CONSIDERANDO a importância de garantir a idoneidade e a compet&rcia técnica das

empresas envolvidas na prestação de serviços públicos essenciais;

CONSIDERÂNDO a exigência de conformidade com os critffos técnicos estâbelecidos

no edital de licitação.

RESOLVE

Art. 1" - Constituir uma comissão intema para verificação da capacidade técnica declaradâ
pela empresa SCOSY Empreendimentos e Serviços no processo de licitação Íeferente à operação
do Restaumnte PopulaÍ.

AÍt. 2' - A comissão será composta pelos s€guintes membros:

MARIA EMANUELE ALVES DE OLMIRA GOMES, inssrita no CPF de n"
052.530.463-05, portadora do RG n" 20073402065 SSP/CE, cargo de provimento em
comissão coordenadora do Restaurante Popular, PoÍari a n" O69l/2024;

Rua Monseúor Esmeraldo, SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte, CE

(E8) 3572.3900 | sedest@iuazeiro.ce.gov.br

w*rv juazeirodonorte.ce. gov.bf
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II RAFAELLY GONÇALVES TAVARES, inscrita no CPF de n" 998.6'13.9'13-04,
portadora do RG n" 20000290E8772 SSP/CE, cargo de proümento em comissão Auxiliar
Administrativa do Restaurante Populal Portaria n' 0691 12024;

IV

AYTALA JULIANA DA SILVA BOAVENTURA, inscrita no CPF de n" 033.624.543-
21, cargo de provimento em comissão Assistente Social, CRESS n" 11.317, Portaria no

069r/2024;

N4,qRLA yalfRLA SIMOES OLIVEIRA, inscrita no CPF de n" 018.360.843-74,
portadora do RG n'2003034101255 SSP/CE, cargo de provimento efetivo Orientadora
Social, CRESS n" 5839, Matrícula n" 93634;

JÚLIA MAFJÂ PINTDIRO DE SOUSA, inscriro no CPF de no 072.217 .293-l.0,portzdor
do RG n' 200E502E4+9 SSP/CE, cargo de provimento em comissão de Advogada da
SEDESI Portaria n' 107'7f3/2024;

FRANCISCA IREVÂNIA DO NASCIMENTO, iNSCritO NO CPF dE N' 000.255.143.85,
portador do RG n" 20000290220E9 SSP/CE, cargo de provimenlo em comissão de

Diretora de Segurança Alimentar, Portaria no 1079/2021.

Art. 3'- Compete à comissão:

I. Realizar visitas técnicas, se necessário, para comprovação da capacidade operacional e

técnica declarada pela empresa.

II. Elóorar relatórios detalhados sobre a capacidade técnica da empres4 indicando

conformidades e eventuais não conformidades encontradas.

III. Submeter os relaúrios à apreciação da autoridade competente para decisão final no
processo de licitação.

Aí. 40 - Esta PoÍtaria ortra em vigor na data de hoje.

Juazeiro do Norte-CE, 31 de Julho de 2024.

rosrNEr DE PERH RA ffi##àolf*
DE 5OU5A sorrs^ uMÀrs55eoo!7r 9

LlMAro55590o37t9 m 2024'60r I r'275t

JOSINEIDE PEREIRÁ DE SOUSA LIMA
PoÍuia n' 215/2022

Secretária de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST

Rua Monsenhor Esmeraldo. SN, Franciscanos - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3572.3900 | sedest@i"â?eiÍo.ce.gov.br

www j uazeirodonorte.ce. gov.br
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Relatório de Yisita Técnica

c.!k.1â 10

Data da Visita: 31 de julho de 2024

Localidades Visitadas:

1. Unidade da empresa SCOSY Empreendimentos e Sewiços

o Endereço: Rua Rui Barbosa, no 780, Bairro Limoeiro, Juazeiro do Norte,

cEP 63.030-000

2. Hospital Infantil MariaAmélia

o Endereço: Rua São Paulo, no 2215, Bairro Santa Tereza, Juazeiro do Norte,

cEP 63.050-316

Comissão Avaliadora:

MARIA EMANUELE ALVES DE OLMIRA GOMES, inscrita no CPF de n"

052.530.463-05, portadora do RG no 20073402065 SSP/CE, cargo de provimento em

comissão coordenadora do Restaurante Popular, Portaria no 069112024;

RAFAELLY GONÇALVES TAVARES, inscrita no CPF de no 998.673.973-04,

portadora do RG no 20000290887'12 SSP/CE, cargo de provimento em comissão Auxiliar

Administrativa do Restaurante Popular, Portaria n' 0691/2024;

AYTALA JULIANA DA SILVA BOAVENTURA, inscrita no CPF de n"

033.624.543-21, cargo de provimento em comissão Assistente Social, CRESS no 11.317,

Portaria n' 069112024;

MARJA VALÉRIA SIMOES OLIYEIRA, inscrita no CPF de nO 018.360.843.74,

portadora do RG no 2003034101255 SSP/CE, cargo de provimento efetivo Orientadora

Social, CRESS n" 5839, Matrícula n'93634;

JULIA MARIA PINHEIRO DE SOUSA, inscrito no CPF de no 072.217.293-10,

portador do RG no 2008502844-9 SSP/CE, cargo de provimento em comissão de

Advogada da SEDEST, Portaria no 10773312024;

õ6 L rc/TicÁ._
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FRANCISCA IREVÂNIA DO NASCIMENTO, inscTito no CPF de nO

000.255.143-85, poÍtador do RG no 2000029022089 SSP/CE, cargo de provimento em

comissão de Diretora de Segurança Alimentar, Portaria no 107912021.

Objetivo da Visita:

Avaliar a capacidade técnica e operacional da empresa SCOSY Empreendimentos

e Serviços em relação a verificar a conformidade com os requisitos do Edital de

Licitação Pregão Eletrônico n' 2024.07.01.02, que tem como Objeto a Contratação de

serviços a serem prestados na administÍação, pÍeparo e distribuição de refeições

(almoço) junto ao Equipamento de Segurança Alimentar e Nutricional do Restaurante

Popular de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de sua Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho, conforme aÍrexos, partes integrantes deste Edital

para a operação do Restaurante Popular.

Atividades Realizadas :

l. Inspeção na Unidade da Empresa SCOSY Empreendimentos e Serviços:

Estrutura Física:

A unidade apresenta instalações adequadas para a preparação edistribuição de

refeições, atendendo às normas saniuírias vigentes.

2. Visita ao Hospital Infantil Maria Amélia:

Serviços Prestados

Distribuição de refeições de acordo com o cardápio previamente aprovado por

nuEicionistas, atendendo às necessidades específicas dos pacientes e

colaboradores.

Alimentação oferecida com qualidade, gaÍantindo variedade e adequação

nutricional.

o Satisfação dos Usr.uários:

Entrevistas com pacientes e colaboradores indicaram bom nível de satisfação com

os serviços de alimentação.

o

o
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Conclusões

Compatibilidade com o Edital de Licitação Pregão Eletrônico no

2024.07.01.02:

Conforme o ltem 10.1.4, Alínea a, do Anexo I do Termo de

Referência, e o Item 12.0 da Fase de Habilitação na Qualificação Técnica, Alínea

f, é necessiário comprovÍr a aptidão para o desempeúo da atividade, incluindo a

capacidade de fomecer alimentação em quantidades suficientes.

A capacidade de produção diaria da empresa SCOSY

Empreendimentos e Serviços e compatível com a capacidade atestada em seu

Relatório de Capacidade Técnica, visto que esta atende ao objeto e critérios

técnicos estabelecidos.

Relatório Final:

Conforme especiÍicado no Item 10.1.4, Alínea a do Anexo I do Termo de

Referência e no Item 12.0 da Fase de Habilitação na QualiÍicação Tecnica' Alínea

f.

Os quais são especíÍicos:

«10.1.4 - QualiÍicação Técnica

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade

perúinente e compativel em carecteristicas,

sendo esta feita mediante

a apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s)

juridica(s) de direito público ou privado (...)"

"Qualificaçâo Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade

peÉinente e

sendo esta feita mediante a

apresentação de atestado(s).

fornecido(s) por pessoa(s) juridicc(s) de direito público ou

privado (...)"

1



co:tÊeto D{ Lrc/TiÇÀc

Diantc do erposto, no bojo dos itens uma das capacidades que devem ser

comprovadas é a de fornecer alimentação em quantidades suÍicieotes.

A comissõo avoliadora conclui que a empresa SCOSY Empreendimentos e

Serviços possui e capacidade técnica e operacional adequada para o fornecimento

de refeiçôes ao Hospital Infantil Maria Amélia. A empresa demonstrou

otetrdimento pleno aos requisitos contratuais, incluindo a entrega pontual e a

sâtisfição dos usuários. Em relação ro Editâl de Licitaçâo Pregão Eletrônico n'

2024.07.01.02 para a operação do Restaurante Popular, a comissão veriÍica que a

empresa SCOSY Empreendimentos e Seniços também está âpta a prestsr os

serviços necessários.

Portanto, a empresa SCOSY Empreendimentos e Serviços, âpresetrta

conformidade com o descrito em seu Atestado de Capacidade Técnica.

Comissão Avaliadora:

Maria Emanuele Alves de Oliveira Gomes

.lrL
Ra lly Gonçalves Tavares

6--n

in
Júlia Maria Pinheiro de Sousa

Francisca Irevânia do Nascimento
'í"c1 c

I,

Aytala Juliana da Silva Boavenhra

/1,,^,- 1/,,0í- S;..;,- t1,',,,,^.
Maria Valéria Simões Oliveira
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LICITATÓRIA: PREGÀO ELETRÔNICO N'MODALIDADE

2024.07.01.2

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: CWM INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA

Ref: Contratação de serviços a serem prestados na administração, preparo e

distribuição de refeiçôes (alnroço) junto ao Equipamento de Segurança Alimentar e

Nutricional do Restaurante Popular de Juazeiro do NorteiCE, por intcrmédio de sua

Secretaria Municipal de l)esenvolvimento Social e Trabalho.

CLASSIFICAÇAO DA RECORRIDA.
GARANTIA DE PROPOSTA NO VALOR DA
CONTRATAÇÃO. CERTIDÃO DE
REGULARIDADE CRR EM DESACORDO.
LICENÇA SANITÁRIA INCOMPATÍVEI,.
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
INVÁLIDO. CAPITAL SOCIAL MÍNIMO
INSUFICIENTE. DECLARAÇÃO DE
INDICAÇÃO DE PESSOAL INVÁLIDA.

I. RESUMO DO RECURSO

Trata-sc dc rccurso movitlo por CWM INDUSTRIA

ALIMENTÍCIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto da

pretensào reside em sua discordância quanto à classificação da recorrida por

entcnder que a apresentação da prova de garantia da proposta, no montante

estipulado em l% do valor estimado para a contrataçào não ocorreu segundo o

Edital,Certidão de Registro e Regularidade - CRR em desacordo, licença sanitária

ltl -rrI r ,;,!-r4l
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incompatível,atestado de capacidade técnica inválido, Capital social mínimo

insuficiente. Declaração de indicação de pessoaI inválida.

Pede, consequentemente, que seja Íevista a decisão de classificação

de forma que a recoffida seja DESCLASSIFICA com a convocação dos licitantes

remanescentes.

Prazo de contramazões devidamente ofertado, tendo a vencedom

do certame protocolado suas Íazões de defesa.

2. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

As razões recursais ora apreciadas foram protocoladas em atençào

ao requisito extrínseco da tempestividade, atendendo ao prazo previsto no aÍ. 165

da Lei de n. 14.13312021.

3. DO MÉRITO

3.I _ DA GARANTIA DE PROPOSTA DE I % CALCULO SOBRE O VALOR

DA CONTRATACÀO JULGAMENTO CONFORME A LEI

IMPROCEDÊNCIA

Alega o recorrente que a recorrida apresentou garantia de proposta

em valor INFERIOR ao necessário em desatendimento ao que prevê a lei c o edital,

uma vez que segundo o mesmo deveria ter sido efetuada a garantia sobre o valor

estimado da licitação e não da proposta final como também ao teria apresentado a

mesma juntamente com a Proposta de Preços.

Inicialmente, cumpre ressaltar que quando o condutor do processo

convoca a empresa melhor colocada para apresentar "junlamenle com d propostq de

r., i ' .Irri]'Ii,,irr. ',,', . '.i ':'i -. :) t. til'.. / r '. ir.r.', 1,-)
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preços" a garantia de proposta, isso não denota que os mesmos deverào ser enviados

se for simultânea, muito mesmo num mesmo arquivo, mas sim que deverâo ser

enviados no lapso temporal estabelecido para o envio da Proposta, que no caso enl

questão é de 2 (duas) horas.

No caso em tela a convocação por parte do Agente de Contratação

oconeu às 12'25:59, tcndo o licitante o prazo de 2 (duas) horas para anexar os

docunlentos solicitados. Como o Próprio recorrente demonstlou em suas razões a

arrematante concluiu a anexaÇào de tais documentos às l4:08, portanto, dentro do

prazo estabelecido para apresentaçào

Já no que tange ao valor estipulado para a prestação de garantia, a

lei 14. I 33 de 2l de abril d,e 2O2l , nova Lei de Licitações e Contratos, em seu artigo

58, estabelece que nos casos em que o Edital exigir a garantia de proposta, o

percentual incidirá sobre o valor estimado da contratação, o que não se confunde

com o valor total da licitaçào, vejamos:

Art. 58. Podcrá ser exigida, no momento da apresentação
da proposta, a comprovaçào do rccolhimento de quantia a

título de Sarantia de pÍoposta, como requisito de pré-
habilitação.

§ l' A garantia de proposta não poderá ser superior a//
um t cenlo. do volor estimodo ra q conlrut,

Tal normativa legal decorre do fato de que em licitações de grande

vulto, em que possam ser divididas em vários lotes, o licitante poderá fornecer

apenas os itens dc um detcrminado lote e optar por participar da disputa apenas destc

lote precisará comprovar a galantia apenas dos lotes dos quais ele tenha intenção

arrematar, sendo descabido e desproporcional exigir que o licitante detivesse capital

para o montante total da licitaÇâo.

rlr.-.-,}
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Nesse sentido, o nobre Professor Ronny Charles leciona:

"Oponuno também trazer à baila a questão da
oportunitlade de solicitar em edital a apÍesentação da
garanfia de proposta no valor con'espondentc para a

contratação do item ou para o lote de interesse de
participaçâo do licitante. Em que pese a Lei n" 14.133/21
no seu artigo 58 § l'mencionar que tal garantia não
poderá ser superior a loá (um porcento) do valor
estimado para a contratação, ess e e ntendi me nlo r e fe rc-se

or oorticioacdo do licilanleà conlrutacdo Drclendido D

quenão necessariameule serd s lolalidude do obieto do I

cerrazre." (grifo nosso)

No caso em tela, apesar do valor estimado da licitação cstar

estabelecido em 3.611.520,00 (três milhões seiscentos c onze mil quinhentos e vinte

Íeais), ovalor estimado de su , quc consiste no valor da futura

contratação equivale a 1.977.360,00 (um milhão novecentos e setenta e sete mil e

trezentos e sessenta reais).

Como por exemplo, imagine uma licitação de merenda escolar,

dividida em vários lotes, como carnes, cereais, frutas, ovos, etc, sendo o valor total

desta licitação seja de 10.000.000,00 (dez milhões de reais), não é cabível e aceitável

que o licitante que fomeça apenas ovos, ao qual o lote hipotético seja apenas 50.000

(cinquenta mil reais) seja obrigado a realizar a garantia no valor de l% de todo o

valor da licitação.

Dito isto, resta claro que a lei l4.l33l2l foi precisa ao estabelecer

que a garantia da proposta deverá ser cfetuada sobre o valor da contratação, e não o

valor total da licitação, e que esta está acima de qualquer outra normativa, tendo o

recorrido, portanto, apresentado a garanlia enr valor condizente com o da

contratação.

DE.,cr,_..
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3.2 _ CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE _ COMPROVACÀO DI]

ATENDIMENTO AO REGISTRO - MERA REGULARIDADE FORMAL DE

ATUALIZACAO CADASTRAL _ FORMALISMO MODERADO

O Objetivo primordial da exigência de certidào de registro cadastral

em um processo licitatório decorre da comprovação de que a licitante se encontra

registrada e regularjunto ao Conselho competente.

Neste sentido, a recorrida apresentou certidão de regularidade junto

ao Conselho Regional de Nutricionistas, comprovando a sua situação regular na data

de I 5 de julho de 2024, com validade até 30 de abril dc 2025.

Ocore que na mesma data, o recorrente efetuou algumas mudanças

em seu contrato social, dentre elas o valor de seu capital social, razão da qual é

objeto de discordância por parte do recorrente.

Contudo, uma rlera pendência de alualizaçío cadastral,

principalmente levando-se enr conta fatores burocráticos e a não integraçào dos

sistemas de cadastros junto aos órgãos da administração não invalida a ceÍtidào,

muito menos deslegitima a sua essência, qual seja a" comprovação de registro e

regularidade".

Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou da

seguinte forma

Adminisrrativo. Licitação. Edital. Exigência de Registro
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia. Defeito menor na certidáo, insuscetível de
comprometer a certeza de que a empresa está

registrada no Conselho Regionâl de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, não pode impedirJhe a

participaçâo na concorrência. Recurso ordinário
improvido. (STJ, RN4S n" 6.198, Rel. Min. Àri
Pargendlerj. em 13. 12.1995 ifos nossos)(

,.r.-.i.1 .r,rr'i,:i:i i - i ,.. ,:.:ti ,,t :
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Pclo exposto, não há quc se falar em invalidadc da certidão, uma

vez que ela comprova a condição da qual precede à exigência habilitatória.

3.3 _ LICENCA SANITÁRIA E ALVARÁ DE FT]NCIONAMENTO _ NÀO

CONSTITUEM DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO EXIGIDOS PARA O

CERTAME _ ATENDIMENTO AO EDITAL

Alega o recorrente que o objeto principal da empresa contidos na

licença sanitária e alvará nâo são compatíveis com o objeto da licitação.

Acontece que, para fins de cadastro nos órgàos da administração

pública, geralmente é utilizàdo a atividade econômica principal constante no CNPJ

da empresa. O que não quer drzer que este deva ser o único tamo de atividade da

empresa, que poderá conter outros ramos de atividade e muito menos que a

hscalização e autorização de funcionamento por parte dos órgãos públicos nào

ocorrerão da forma a abranger a totalidade dos ramos de atividade da empresa.

O TCU possui posição firme que nào cabe questionar a

rcgularidadc de documentação emitida unilateralmcntc pelo poder público (como,

por exemplo, um alvará), tendo em vista que não ó de responsabilidade do

administrado o cadastro e emissão das informações pré autorizadas pelo ente

público. Veja-se:

Acórdão 1.203/2011 - TCU - Plenário: 1...1 A afcrição

da compatibilidade dos serviços a serem contratados

pela Administrâção Pública com base unicamente nos

dados da empresa licitante que constam no cadastro

de alividâdes da Receita Federal não encontra

preüsão legal t...1 1...1 a unidade técnica reputou

\iiriirl



c,.\!- 1?€ ô€ r,a;a.Ç.i.

;:§íÂllii i]a, í i. lit; r!
a.:í.r'i.., çi,lí:r ,,-"\ .-:' ,; .- .1:, -,. ,., ,.

iNP.J; 07.*Iti.i:;rlr i!ü(f :- i,J

como indevido o impedimento de pârticipação da

licitante no certâme, mesmo com esta trâzendo em seu

contrato sociâl objetivo compatível com o objeto

desejado (trânsporte urbano de passageiros

transporte urbâno de cârgâs). [...1.

Ainda assirr, mesmo que tais certidões estivessem ern desacordo

não são elas documentos exigidos no certame como critério de habilitação, sendo

descabida, portanto, qualquer que seja a pretensào de inabilitar um participante do

ceftame por desatendimento a uma exigência que não existe no Edital Convocatório.

3.4 _ ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA APRESENTADOS NÃO

AVERBADOS PELO RESPECTIVO CONSELHO DE CLASSE.

Declara o recorrentc que os Atestados de Capacidade Técnica

deveriam ser averbados pelo Conselho Competente, o que não condiz com exigido

no Edital Convocatório vejamos:

Neste caso, a recorrente diverge sobre os documentos apresentados

pela recorrida. Isso porque, nâo é exigível a prova que a empresa prestou igual

objeto para verificar se a empresa possui aptidão técnica para prestar o objeto da

. QualiílcâÇâo Iécnica
í) Comp,ovaçáo Ce apldãc pa'a deseÍper1o dê altvdace pert lenle e compalive em ca'âcleííshcas

cuantidaCes e pÍâzos com o oôle:o da licil4ao, seÍÚo esle Íc;ta rj0dianle a apÍesenlaçà de atestadc(s)

lonecdois) pcr rcssoa(s) ,Jridrcâ(s) de d íeitc públrco cu privadc

I 1) Er sede de d:lrgércia toCeÍâc seÍ rEu slados docJmenlcs cL\nplemenlaÍes nc ser'jdc Cc corpÍo,iar o

qug estâ sendc aÍirmadc 10 teoÍ do ale§lado dc qua:rÍtcâçáo lecn ca âpÍeseliadc;

{2) À comprovaçâo Íe que lrala o sJbilern anlenor deverá ser â dc .lrestaÇãc de seruçcs exÊcttâdcs de

ítai',reira conliírua c previsivel, ná0 sendo ace'los eteslados de lcntecimenlo de allrnenlaÇáo do lirc gcÍes b:eak

cu pâía evêntos espsíád ccs'
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licitação. O que se exige é que a empresa vencedora traga atestado de capacidadc

técnica para entregar o objeto licitado.

Aqui, vale consignar que não se exigc que, para cada lote, seja

apresentado atestado de serviço igual ao item que sc busca contlatar. Basta a

apresentação de elementos que demonstrem ter a empresa a capacidade necessária

de entregar o objeto de acordo com as condições da proposta e, para isso, juntando-

se atestados de capacidade de objetos similares já supre o requisito de habilitação

técnica. Nesse sentido a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União

(TCU):

Acórdão 44912017 - Plenário I Ministro JoSE MÚCIo
MONTEIRO
Nas licitações para contrataçào de serviços continuados
com dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados ds

capacidade técnica devcnr comprovar a aptidão da

licitante na gestão de mão de obra, e não na execuçâo de
serviços idênticos aos do objeto licitado, sendo
imprescindível motivar tecnicamente as situações
excepcionais.

Dessa forma, o Edital Convocatório do Certame não exigiu em scus

documentos de habilitação que os Atestados de Capacidade Técnica sejam

averbados no Conselho Competente, nào sendo possível, portanto, ensejar a

inabilitação de um licitante paíicipante que apresentou o atestado em conformidade

com o Instrumenlo Convocatório.

DA CONTRATAÇAO JULGAMENTO CONI.-ORME A LEI

3.5 _ DO CAPITAL SOCIAL MiNIMO DE IO % _ CÁLCULO SOBRE O VALOR

IMPROCEDENCIA
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Alega o reconente que a arrematante não dispõe de Capital social

mínimo suficiente para sua habilitação, uma vez que o valor total da licitaçào excede

o valor apresentado pela recorrida.

Ocon'e que, a lei 14.133 de 2l de abril de 2021, nova Lei de

Licitações e Contratos, em seu anigo 69, estabelece que nos casos em que o Edital

exigir na habilitação econômico-Íinanceira, mais cspecificamente no que tange ao

Capital Social Mínimo, o percentual incidirá sobre o valor estimado da contratação,

e nào da licitaçào, vejamos:

Art. 69. A habilitaçào econômico-Íinanceira visa a

demonstrar a aptidão cconômica do licitante para cumprit'
as obrigações decoficntes do futuro contrato, devendo ser
comprovada de forma objetiva, por coeficicntes e indices
econômicos previstos no edital, devidamente justificados
no processo licitatório, e será restrita à apresentaçâo da
seB,uinte documentação:

tl
§ 4'A Administração, nas compras para entÍega Íirtura e

na execução de obras e serviços, poderá estabelecer no
edital a exigência de capital minimo ou de patrimônio
liquido mínimo equivalente a alé l0oÁ (dez Dor cento) do
valor estinado da contrqlaçõo

Tal normativa legal decorre do fato de que em licitações de grandc

wlto, em que possam ser divididas em vários lotes, o licitante que fornecer apenas

os itens de um determinado lote e optar por participar da disputa apenas deste lotc

precisará dispor de Capital Social apenas dos lotes dos quais ele tenha intenção

arrematar, sendo descabido e desproporcional exigir que o licitante detivesse capital

para o montante total da licitação.

No caso em tela, apesar do valor estimado da licitação estar

estabelecido em 3.611.520,00 (três milhões seiscentos e onze mil quinhentos e vinte

reais), o valor estimado de sua conlratacão, que consistc no valor da Íütura

' I . 
' 
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contratação equivale a 1.977.360,00 (um milhào novecentos e serenta c sete mil e

trezentos e sessenta reais).

Portanto, o Capital Social da empresa arÍematante, no montante de

300.000.00 (trezentos mil reais), é suficiente para atender ao Capital Social Mínimo

de l0% do valor estimado da contratação, estado o Julgamento de Habilitação do

Agente de Contratação desta municipalidade respaldado na lei 14.133121, nova Lei

de Licitações e Contratos.

3.6 INDICAÇÃO DO PESSOAL TECNICO. INSTALACOES E EOUIPAMENTOS

_ NÀO OBRIGATORIEDADEDE INDICACÃOD AS PESSOAS PARA FINS DE

HABILITACÃO INDICACAO APENAS NO MOMENTO DA

CONTRATAÇÃO

Especificanrente sobre a exigência, como requisito pala habilitação,

de que o pessoal técnico da empresa licitante enrita uma declaraçào dc que

palticiparão da exccuçào dos scruiços, cabe destacar quc o novo marco rcgulatório

das contratações públicas (Lei Nacional n." 14.13312021), embora preveja a

indicação do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da

licitaçào, bcm como da qL,alií'icação dc cada mcnrbro da cquipc tócnica quc sc

responsab ilizar'á pelos trabalhos (art.67, inciso III), a nonna não obriga quc os

especialistas emitam uma declaração formal.

Com efeito, a CoÍe de Contas federal assentou que "é irregular a

exigência, como requisito de habilitação, de dcclaração de pessoal técnico

cspecializado dc quc participará dos scrviços objcto da licitaçâo.

De acordo com o TCU, a declaração formal de disponibilidade

técnica da empresa deve ser assinada somente pelo licitante. pois é com ele que a

administração firmará vínculo contran-ral, mornlcntc porque a Lci adrnitc
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expressamentc a possibilidade de substituição do profissional por outro de

experiência equivalente ou superior.

No que toca ao enquadramento dos responsáveis técnicos no

quadro permanente das respectivas licitantes, aquele Tribunal, por meio do

Acórdão I .084/201 5-TCLJ-Plenário, decidiu conforme o enunciado abaixo

transcrito:

E irregular, pârâ lins de habilitação técnico-
profissional, a exigência de que o responsável técnico
pelâ obra pertença ao quadro permanente de
funcionários da licitante.

Ainda assirn, mesmo que a indicação nominal do pessoal técnico

losse exigência Editalícia, tal indicação poderia scr sanada por meio de diligência

junto à empresa, por se tratar de vício sanável.

Conrudo, em suas contrarrazões a arrematante apresetttou as

declarações com a indicação nominal de todos os profissionais técnicos cxigidos,

bcm como suas respectivas ftlnções para o cumprimento do objeto do ceftame,

respondendo, portanto, o questionamento da recorrente. (anexo 0l )

Ante o exporto, a nova lei de licitações, bem como as decisões

reiteradas dos órgãos de controle estabelecem que a exigência de pessoal técnico se

dará no momento da contratação, e não como critério de habilitação, não podendo o

licitante participante ser obligado a ter esses profissionais contratados em seu

quadro antes da licitação.

3.7 DILIGÊNCIA REALIZADA PELA SECRETARIA SOLICITANTE

ICA DO LICITANTE ARREMATANTEAVALIZACÃO DA CAPACIDADE TECN
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Ainda sobre o tema da Capacidade técnica operacional do

recorrido, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, a fim de

dirimir quaisquer dúvidas e respaldar a decisão recursal, por meio da portaria no

23512024, constituiu comissão para realizar diligência junto ao Hospital InÍàntil

Maria Amélia, desta municipalidade, órgão que emitiu um dos Atestados de

Capacidade Técnica. (anexo 02)

Conforme concluiu o relatório da Comissão, a empresa arrematante

cumpre os requisitos do Edital Convocatório no que concerne à capacidade técnica

operacional, vejamos trecho da conclusào:

A comissão avaliadora concluiu que a emprcsa
SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS
possui capacidade técnicâ e operacional para o

fornecimento de refeições âo Hospitâl lnfantil Maria
Amélia. A empresa demonstrou âtendimento pleno
aos requisitos contrâtuâis, incluindo a entrega pontuâl
e a saÍisfação dos usuários.

4. DA CONCLUSAO.

Ante todo o acima exposto, conhece-se do Recurso para no mérito

negâr-lhe provimento, mantendo na íntegra a decisào do Agente de Contratação do

Município de Juazeiro do Norte que CLASSIFICOU a recorrida, devendo o

procedimento licitatório ter seguimento regular.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido

Juazeiro do Norte, 0l de agosto de 2024.

C.l \.L..r,O 0e -,Cir..C.{

JOSINEIDE PEREIRA

DE SOUSA

LIMA:05559003719

An.àdodcíomà digtàl
por IOSINEIDÉ PEREIRÀ DE

50u5^LrM^055590037r9
O.dor:20:..0301 ltra656

Josineide Pereira de Sousa Lima
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
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MODALIDADE

2024.07.01.2

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: NOBRE SABOR REFEIÇÕES LTDA

Rel'.: Contratação de serviços a serem prestados na administração, preparo e

distribuição de refeiçôes (almoço) junto ao Equipamento de Segurança Alimentar e

Nutricional do Restaurante Popular de Juazeiro do NorteiCE, por intermédio de sua

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho.

CLASSIFICAÇÃO DA RECORRIDA.
CERTIDÃO DE REGULARIDADE CRR EM
DESACORDO. ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA NÃO
CONDIZENTE,

I. RESUMO DO RECURSO

Trata-se de recurso movido por NOBRE SABOR REFEIÇÓES

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cujo objeto da pretensão reside em sua

discordância quanto à classificação da recorida por entender que a Certidão de

Registro e Regularidade - CRR é inválida, por ausência de atualização cadastral,

bem como o atestado de Capacidade Técnica não condiz com o objeto licitado.

Pede, conscquentemente, que seja revista a decisão de classificação

de forma que a recorrida seja DESCLASSIFICA com a convocação dos licitantes

remanescentes.

Prazo de contrarrazões devidamente ofertado, tendo a vencedora

do certame protocolado suas razões de defesa.

r.r,.rr,.. i,tir,), I ,1,1,,|.,j.r .:r':-r -' ,, ,

:!..,



Cqr:(i4o 
DA -.a ii. .a.:.

,.,r.{ r: !lÇ"
E§T&Dü Cíl : [.{&i

í)â§:í'flTijRÂ MaJ§I{!p.4L 1}i: i{"}&ãI1â* *ü i{útlr:
L lI rJ, U,/. Y /.t,'-J r1-1l UUU -f -lA

2. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

As razões recursais ora apreciadas foram protocoladas em atenção

ao requisito extrínseco da tempestividade, atendendo ao prazo previsto no art. 165

da Lei de n. 14.13312021 .

3. DO MERJTO

3.I - CERTIDÀO DE REGISTRO E REGULARIDADE - COMPROVACÃO DE

ATENDIMENTO AO REGISTRO _ MERA REGULARIDADE FORMAL DE

ATUALIZAÇÃO CADASTRAL _ FORMALISMO MODEEADO:

O Objetivo primordial da exigência de certidão de registro cadastral

em um processo licitatório decorre da comprovação de que a licitante se encontra

registrada e regularjunto ao Conselho competente.

Neste sentido, a recorrida apresentou certidão de regularidadc junto

ao Conselho Regional de Nutricionistas, comprovando a sua situação regular na data

de 15 de jutho de 2024, com validade até 30 de abríl de 2025.

Ocorre que na mesma data, o recolrente efeftiou algumas mudanças

em seu contrato social, dentre elas o valor de seu capital social, razào da qual é

objeto de discordância por parte do recorrente.

Contudo, uma mera pendência de atualização cadastral,

principalmente levando-se em conta fatores burocráticos e a não integração dos

sistemas de cadastros junto aos órgãos da administração não invalida a certidão,

muito menos deslegitima a sua essência, qual seja a" comprovação de registro e

regularidade".
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Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou da

seguinte forma

Administrativo. Licitaçào. Edital. Exigência de Registro
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitehrra e

Agronomia. Def€ito menor na certidão, insuscetível de
comprometer a ceÍtezà de que a empresa está
registrada no Conselho Regional de Engenharia,
Arquiteturâ e Agronomia, não pod€ impedir-lhe a

participação na concorrência. Recurso ordinário
improvido. (STJ, RMS n' 6.198, Rel. Min. Ari
Pargcndlerj. em 13.12.1995.) (grifos nossos)

Pelo exposto, não há que se falar em rnvalidade da certidão, uma

vez que ela comprova a condição da qual precede à exigência habilitatória.

3.2 ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA APRESENTADOS

CONDIZENTE COM O OBJETO LICITADO - ATENDIMENTO AO EDITAL

CONVOCATORIO.

Declara o recorrente que os Atestados de Capacidade não condizem

com exigido no Edital Convocatório vejamos:

Neste caso, a recorrente diverge sobre os documentos apresentados

pela recorrida. Isso porque, não é exigível a prova que a empresa prestou igual

objeto para verificar se a empresa possui aptidão técnica para prestar o objeto da

,r'fí,- .: .t, 1 - , 
1 ., - . . . t: i . .. t .)

:,tr,t :.:.!.;,., r,.ti.,,.i .l:) -r't; iit i:1.,1... il

. Qualiíicaçâo Técnica:

li Comprovação ie apüdãc paía desempemo de ativdade pert ienle c ccmpâlive em câ'âcletislicás

quãntddes e prazos Çom o ob,e:o dâ licitaçáo. seíÍ,o esta Íerta r,Ediante a âpresenl4ào de aleslaic(s)

Í0nêcldo{s) por cessoa§) jeridca(s) de dreilc piblico ou pnvâdc,

Í 1) En sede de d:lrgênoâ, ,oderâo seÍ requisitados docrínêrtcs conpleínenlarês. nc sent'ic Ce c0ÍrpÍ0var o

que €sla sendc aílímadc no leoÍ do ateslado de qua 1rcaçáo tê:nra apÍese1:adc;

Í.2i À comprovaçào ce qüe trala o sJbileír anleÍ,oí deverà ser a de crestaçe? de seMços ex€cLtedcs de

naÍeira continua e píevislvel, nác seÍdc ace,tos ateslados de íoÍneomenlo de aiirnenl4âo do tipo ccíee bícak

ou pâra elenlos espcrád §cs;

l:.:at-,a:'..i - i
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licitação. O que se exige é que a empresa vencedora traga atestado de capacidadc

técnica para entreBar o objeto licitado.

Aqui, vale consignar que nào se exige que, para cada lote, seja

apresentado atestado de serviço igual ao item que se busca contratar. Basta a

apresentação de elementos que demonstrem ter a empresa a capacidade necessária

de entregar o objeto de acordo com as condições da proposta e. para isso, juntando-

se atestados de capacidade de objetos similares já supre o requisito de habilitação

técnica. Nesse sentido a jurisprudência consolidada do 'Iribunal de Contas da União

(TCU):

Acórdão 449/2017 - Plenário I Ministro JoSÉ MUCIo
MONTEIRO
Nas licitações para contratação de serviços continuados
com dedicaçào exclusiva de mão de obra, os atestados de

capacidade técnica devem comprovar a aptidão da

licitante na gestâo de mão de obra, e não na execução dc
serviços idênticos aos do objeto licitâdo, sendo

imprescindivel motivar tecnicamente as situações

excepcionais.

1- .) DILIGÊNCIA REALIZADA PELA SECRETARIA SOLICITANTE

AVALIZA Ão DA CAPACIDADE TECNICA DO LICITANTE ARREMATC ANTE

Ainda sobre o tema da Capacidade técnica operacional do

recorrido, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, a fim de

dirimir quaisquer dúvidas e respaldar a decisão recursal, por meio da portaria no

23512024, constituiu comissào para realizar diligência junto ao Hospital Infantil

Maria Amélia, desta municipalidade, órgão que emitiu um dos Atestados dc

Capacidade Técnica. (anexo 02)

:r,,,r,rrai - ar,-.. i:ll]] .,j.r1r ; l.l
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Confonne concluiu o rclatório da Comissão, a empresa arrematante

cumpre os requisitos do Edital Convocatório no que conceme à capacidade técnica

operacional, vejamos trecho da conclusão:

A comissão avaliadora concluiu que â empresa
SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS
possui capacidade tócnica e operacional para o

forn€cimento de refeições ao Hospital Infantil Mâria
Amélia. A empresa demonstrou atendimento pleno
âos requisitos contrâtuais, incluindo a entrega pontual
e a satisfação dos usuários.

4. DA CONCLUSAO.

Ante todo o acima exposto, conhece-se do Recurso para no mérito

negar-lhe provimento, mantendo na íntegra a decisão do Agente de Contratação do

Município de Juazeiro do Norte que CLASSIFICOU a recorrida, devendo o

procedimento licitatório ter seguimento regular.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido

Juazeiro do None, 0l de agosto de 2024

Âs'nadôdêíoÍhàdr9íàr

JOSINEIDE PEREIRA

DEsousA il'f,Tj,",,,,
11M4r05559003719 Dâdo, 2021 o€or

l5:43:]60]00

Josineide Pereira de Sousa Lima
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
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LICITATÓRIA: PREGÃO ELETRÔNICO N'MODALIDADE

2024.07.01.2

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

RECORRENTE: PONTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA

ReÍ: Contratação de serviços a serem prestados na administração, preparo e

distribuição de refeições (almoço) junto ao Equipamento de Segurança Alimentar e

Nutricional do Restaurante Popular de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio de sua

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho.

CLÂSSIFICAÇÀO DA RECORRIDA.
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
NÃO CONDIZENTE.

I. RE,SUMO DO RECURSO

Trata-se de recurso movido por PONTA DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, pessoa juridica de direito privado, cujo

objeto da pretensão reside em sua discordância quanto à classificação da recorrida

pol entender que o atestado de Capacidade Técnica não condiz com o objeto

licitado.

Pede, consequentemente, que seja revista a decisão de classificação

de forma que a recorida seja DESCLASSIFICA com a convocação dos licitantes

remanescentes.

' ::: ), .1,)., . )-, _ í ) _.-,..1.. rrir) i.i:1j\jr),i.,iai
. .i.litz,:'lia,lc-at 1ir.ir:.i::".i]
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Prazo de contra[azões devidamente ofertado, tendo a vencedora

do ceftame protocolado suas razões de defesa.

2. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

As razões recursais ora apreciadas foram protocoladas em atençào

ao requisito extrínseco da tempestividade, atendendo ao prazo previsto no art. 165

da Lei de n. 14.133/2021.

3. DO MERITO

3.1 ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA DE SERVIÇOS EM

EXECUÇÃO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO EDITAL

CONVOCATORIO

Declara o recorrente que os Atestados dc Capacidade não condizem

com exigido no Edital Convocatório vejamos:

. Qualificacào Tácnica:

Í) Cornprov4áo de aptldão paã deserpenrro de ativ,dade pertrsnlg s ccmpâlire em caracleíislicás

quanti.ddes e píazos mm o obieo da licil4áo, seíúo esla íe:ta r,Edianle a apíeseolaçào de atesladc(s)

íomcd(s) pcr lcssoa(s)iilridoa(slde diíeilo püHico cu pívadc;

Í 1J Er sede de drligêícjà. p&ieràô seÍ rEu,silados docJíneFbs complementaÍss no sê1Íd0 Ce coÍpÍovar 0

que esla sendc aíirmadc 10 leoí do alesbdo do quailcação lêcn ca âpÍeseridri
1.2i À compíovaçà, ae que trata o sJbilen-. anteroÍ devera seÍ a dc ,reslaçác de servrçcs execrtadcs de

Taleira conlirJa e píevisrvcl. nàc seÍdc ace tos eteslâdos de tortrecimenlo de airmenta,áo do lrpo aoíce t'íeak

ou para eventos ÊspcrM cos,
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Neste caso, a recorrente diverge sobre os documentos apresentados

pela reconida. Isso porque, não é exigivel a prova que a empresa prestou igual

objeto para verificar se a empresa possui aptidão técnica para prestar o objeto da

licitação. O que se exige é que a empresa vencedora traga atestado de capacidadc

técnica para entregaÍ o objeto licitado.

Aqui, vale consignar que nào se exige que, para cada lote, scja

apresentado atestado de serviço igual ao item que se busca contratar. Basta a

apresentação de elementos que demonstrem ter a empresa a capacidade necessária

de entregar o objeto de acordo com as condiçõcs da proposta e, para isso, juntando-

se atestados de capacidade de objetos similares já supre o requisito de habilitação

técnica. Nesse sentido a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União

(TCU):

Acírdão 449/2017 - Plenário I Ministro JOSÉ MÚCIO
MONTEIRO
Nas licitações paÍa contrataçào de serviços continuados
com dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de

capacidade técnica devem comprovar a aptidão da

licitante na gestào dc mão de obra. e não na execução de
serviços idênticos aos do objeto licitado, sendo
imprescindível motivaÍ tecnicamente as situâções
excepcionais.

J ,2 DILIGÊNCIA REALIZADA PELA SECRETARIA SOLICITANTE

AVALIZACÀO DA CAPACIDADE TECNICA DO LICITANTE ARREMATANTE

Ainda sobre o tema da Capacidade técnica operacional do

recorrido, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, a fim de

dirimir quaisquer dúvidas e respaldar a decisão recursal, por meio da pofiaria no

23512024, constituiu conrissão para realizar diligência junto ao Hospital lnfantil

.,:..1ll:r " r,i:t.,.:)r:.1rr ,,1.! ll
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Maria Amélia, desta municipalidade, órgão que emitiu um dos Atestados de

Capacidade Técnica. (anexo 02)

Conforme concluiu o relatório da Comissão, a empresa arrematante

cumpre os requisitos do Edital Convocatório no que conceme à capacidade técnica

operacional, vejamos trecho da conclusão:

A comissão avaliadora concluiu que a €mpresa
SCOSY EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS
possui capacidade técnica e operacional para o

forn€cimento de refcições ao Hospital Infantil Maria
Amélia. A empresa demonstrou atendimento plcno
aos requisitos contrrtuâis, incluindo a entrega pontual
c a satisfação dos usuários.

4. DA CONCLUSAO.

Ante todo o acima exposto, conhecc-se do Recurso para no mérito

negar-lhe provimento, mantendo na íntegra a decisào do Agente de Contratação do

Município de Juazeiro do Norte que CLASSIFICOU a recorrida, devendo o

procedimento licitatório ter seguimento regular.

Sem mais argumentos, é o quanto decidido

Juazeiro do Norte, 0l de agosto de 2024

rosrNErDE pERETRA fr:fi,1tf;l;fiiil?'" *'
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Josineide Pereira de Sousa l-ima
0rdenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
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